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RELATÓRIO
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): 

Trata-se de agravo interno interposto pela parte autora em face da decisão que indeferiu o pedido de devolução de prazo de intimação do acórdão.  
Em suas razões recursais a parte agravante, sustenta, em síntese, que houve erro na publicação do acórdão, por ausência de intimação dos novos patronos, tendo em vista a apresentação de substabelecimento com ressalva do objetivo para a interposição de Embargos de Declaração e posteriores recursos, a indicar que a partir de então seriam os responsáveis pelo processo, inclusive para o recebimento de intimações e citações. 
Sem contrarrazões.

É o relatório.

VOTO
O EXMO SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO): 
No presente caso já está consolidado o entendimento na jurisprudência dos tribunais no sentido de que é válida a intimação efetuada em nome de um dos advogados constituídos nos autos quando o substabelecimento foi feito com reserva de poderes e não constou pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de um advogado específico.

Neste sentido, confiram-se os precedentes do STJ abaixo:

..EMEN: RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1.973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO. PLURALIDADE DE ADVOGADOS CONSTITUÍDOS. PUBLICAÇÃO EM NOME DE APENAS UM. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO DE INTIMAÇÃO EXCLUSIVA. NULIDADE NÃO RECONHECIDA. . EXAME DA EXISTÊNCIA DE REQUERIMENTO DE PUBLICAÇÃO EXCLUSIVA. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Não se pode conhecer da apontada violação do art. 535 do CPC/1.973, pois as alegações que a fundamentaram são genéricas, sem discriminação específica dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula 284/STF. 2. "É válida a intimação efetuada em nome de um dos advogados constituídos nos autos quando o substabelecimento foi feito com reserva de poderes e não constou pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de um advogado específico" (AgRg no AREsp 330.564/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, DJe 8/5/2015). Precedentes. 3. Por fim, o exame da existência de requerimento específico, para que as futuras publicações se dessem exclusivamente em nome de determinado patrono, implicaria no reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela aplicação da Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento. ..EMEN: (AINTARESP - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 846428 2016.00.09909-2, LUIS FELIPE SALOMÃO, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:16/09/2016 ..DTPB:.)
..EMEN: PROCESSUAL CIVIL. EXPEDIENTE AVULSO. TRÂNSITO EM JULGADO. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO FEITA EM NOME DO ADVOGADO SUBSTABELECENTE. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Não se conhece de recurso interposto fora do prazo legal. 2. É válida a intimação efetuada em nome de um dos advogados constituídos nos autos quando o substabelecimento foi feito com reserva de poderes e não constou pedido expresso para a publicação exclusiva em nome de um advogado específico. 3. Agravo regimental não conhecido. ..EMEN:
(AGRESP - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - 1184192 2010.00.43118-6, JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, STJ - TERCEIRA TURMA, DJE DATA:30/08/2016 ..DTPB:.)
EMEN: AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. SUBSTABELECIMENTO. VÁRIOS ADVOGADOS. PUBLICAÇÃO. EM NOME DE UM DELES. VALIDADE. 1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 dias previsto no artigo 508 do Código de Processo Civil (CPC). 2. Havendo substabelecimento com reserva de poderes, é válida a intimação feita em nome de qualquer dos advogados constituídos, salvo na hipótese de pedido expresso para que a publicação seja efetivada em nome de determinado defensor. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. ..EMEN: (AGARESP - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 690607 2015.00.61119-4, MARIA ISABEL GALLOTTI, STJ - QUARTA TURMA, DJE DATA:22/03/2016 ..DTPB:.)

No caso, o procurador constituído nos autos substabeleceu poderes, com reserva, aos advogados Lucas Andrade Krejci e Maria Augusta Andrade Krejci (fls. 251), inexistindo nos autos pedido expresso para que as intimações fossem realizadas em nome de todos os advogados constituídos (CPC/15, art. 272, §5º). O fato da apresentação de substabelecimento para o fim de interposição de recursos por si só não afasta a exigência do requerimento expresso da intimação de determinado advogado, tendo em vista a outorga de poderes com reservas.    

Desta forma, afigura-se válida a intimação da apelante realizada na pessoa do Bel Raimundo Moreira Reis Júnior e Outros (as) (fls. 296).

Dispositivo. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
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